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A Companhia de Iluminação Pública, Energia Sustentável e Saneamento Básico do Município de 
Macapá – CIPEMAC, por meio da Comissão Permanente de Licitação – CPL, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, através do Sistema de Registro de Preços, conforme 
especificações, quantitativos e condições dispostas neste Edital e seus anexos.  
Aplicam-se ao presente certame as disposições da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
2.994/2023 – PMM, Lei Complementar nº 123/2006, bem como, demais normas aplicáveis ao 
objeto da licitação. 
 
1. ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 
1.1. Este pregoeiro no formato eletrônico a abertura da sessão pública no dia, hora e endereço 
eletrônico abaixo discriminados: 
• LOCAL: www.licitacipemac.com.br; 
• ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação do aviso da licitação. 
• FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min | DIA 01/03/2024. 
• ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h00min | DIA 01/03/2024. 
• SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min | DIA 01/03/2024. 

 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação da Comissão Permanente de 
Licitação em sentido contrário. 
1.3. Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, 
obrigatoriamente e para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para fins de contagem 
de tempo e registro no Sistema Eletrônico BRCONECTADO e no que se refere à documentação 
relativa ao certame. 
 
2. DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto do presente certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS – SEM 
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL – PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMPANHIA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ENERGIA SUSTENTÁVEL E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ – 
CIPEMAC, conforme Termo de Referência em anexo. 
2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto a seguir. 
 
3. DA DESPESA, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da CIPEMAC do Exercício de 2024. 

http://www.licitacipemac.com.br/
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3.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
3.2.1. Programa: 15.451.0002.2.042 – Manutenção da Companhia de Iluminação; 
3.2.2. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; 
3.2.3. Fonte: 1751 – Contribuição de Iluminação Pública. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Os interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão credenciar-se, previamente, 
perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras da Companhia de Iluminação Pública, 
Energia Sustentável e Saneamento Básico do Município de Macapá – CIPEMAC, por meio do sítio 
www.licitacipemac.com.br. 
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senha pessoal, obtidas junto ao Portal de Compras da CIPEMAC (www.licitacipemac.com.br), 
podendo ser onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 
receber instruções detalhadas para sua correta utilização.  
4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
à Administração Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros.  
4.4. O pregão será conduzido pelo pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação da Companhia 
de Iluminação Pública, Energia Sustentável e Saneamento Básico do Município de Macapá – 
CIPEMAC, auxiliado por equipe de apoio devidamente designados para os trabalhos.  
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
5.1. Poderão participar deste pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF. 

5.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
5.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.licitacipemac.com.br/
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5.2.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.1333, de 2021; 
5.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
5.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014 – TCU - Plenário). 

 
5.3. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.3.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.3.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
5.3.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.3.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.3.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.3.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.3.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital, culminando com sua desclassificação. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, ANEXO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes deverão encaminhar, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema gerenciador da 
licitação www.licitacipemac.com.br sua proposta de preços, CONCOMITANTEMENTE com os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. A proposta de preços deverá conter a descrição do objeto 
ofertado e os preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

http://www.licitacipemac.com.br/
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6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico referente ao 
presente pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta de habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA GERENCIADOR 
7.1. O licitante deverá preencher sua proposta no sistema eletrônico, especificando: 

7.1.1. Valor unitário e total do item ou lote, com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula; 
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor. 
7.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

7.5.1. A ausência dessa informação na proposta cadastrada em campo próprio do sistema 
ensejará a desclassificação da licitante. 

 
7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
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cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
8.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
1.000,00 (hum mil reais). 
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
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8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
8.20. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
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8.27.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.27.2. empresas brasileiras; 
8.27.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.27.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

 
8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas horas), envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
8.32. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
9.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 
9.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos complementares em formato 
digital à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já 
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apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificada, após o encerramento do 
envio de lances, observado o prazo de 2 (duas) horas. 
9.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características dos serviços ofertados, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
9.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.10. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União; 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça; 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 



 
 
 
 

Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2024 – CPL/CIPEMAC 
Processo Administrativo 1Doc nº 535/2024 
 

10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU; 
10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.3.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
10.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais “não digitais” quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
10.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

10.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.8. Para fins de habilitação os licitantes deverão encaminhar EXCLUSIVAMENTE via o sistema, as 
documentações relacionadas nos itens a seguir, sob pena de inabilitação: 
 

10.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.8.1.1. Cédula de identidade do sócio administrador ou representante legal da empresa; 
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10.8.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.8.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
10.8.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência; 
10.8.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
10.8.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
10.8.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
10.8.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

 
10.8.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.8.2.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que o licitante 
administra ou administrou serviços de locação de veículo, com, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do número de veículos, incluindo os motoristas, que serão 
necessários para suprir a demanda em decorrência desta licitação; 
10.8.2.2. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos 
concomitantes para comprovar a capacidade técnica. 
10.8.2.3. Os atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverão se referir a 
serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal especificada no 
contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de 
pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB; 
10.8.2.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
10.8.2.5. Certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços 
similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 
3 (três) anos. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.8.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
10.8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
10.8.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
10.8.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante; 
10.8.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
10.8.3.6. Prova de regularidade com o Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
10.8.3.7. Declaração que o licitante não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
10.8.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

 
10.8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.8.4.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis, em conformidade com o art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 
10.8.4.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
10.8.4.3. Apresenta declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 
ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos. 
10.8.4.3.1. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

 
 

SG =  
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

 

LC =  
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

 
10.8.4.4. As empresas deverão apresentar o capital social mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação, do item pertinente ou da proposta vencedora, em 
conformidade com o art. 69, §4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.8.5. DAS OUTRAS DECLARAÇÕES: 

10.8.5.1. Que o licitante está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital; 
10.8.5.2. Que inexistem fatos impeditivos ao licitante para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
10.8.5.3. Que o licitante cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar nº 123 de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seu art. 42 a 49; 
10.8.5.4. Que sua proposta do foi elaborada de forma independente; 
10.8.5.5. Que o licitante não possui vínculo com Administração Pública Municipal; 

 
10.9. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 
pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão 
pública deste pregão. 
10.10. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
10.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
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10.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação no sistema da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.13. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro, convocará a licitante subsequente para, no prazo de máximo 20 minutos, manifestar 
interesse no lote arrematado, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este edital. 
10.14. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
10.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
10.16. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS 
11.1. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, e a mesma deverá: 
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para fins de 
pagamento. 
11.2. Quando solicitado pelo pregoeiro o licitante deverá encaminhar sua proposta de preços 
ajustada ao lance final, identificando a presente licitação, no prazo de 02 (duas) horas. 
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11.2.1. O não envio da proposta de preços e de documentos de habilitação complementares, 
no prazo constante do subitem 11.2 deste edital ensejará na desclassificação/inabilitação do 
licitante. 
11.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
11.2.3. Os preços deverão ser expressos, em moeda corrente nacional, o valor unitário e o 
valor global em algarismos, com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula e por extenso (art. 
12, inciso II da Lei nº 14.133/2021). 
11.2.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.2.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 
11.2.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
  

11.3. Serão aceitos somente aqueles documentos de habilitação que foram enviados 
(anexados) no sistema gerenciador da licitação e conferido pelo Pregoeiro, nos termos do 
subitem 6.1. deste edital. 
 
12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá durante o prazo de 20 (vinte) minutos, 
manifestar a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. O juízo de admissibilidade das intenções de recurso irá limitar-se à verificação dos 
requisitos de sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação. TCU – 
Acórdãos nº 520/2014 e 1168/2026 - Plenário. 
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 
uteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 03 (três) dias uteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
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12.3. Não serão aceitas as intenções de recursos e recursos propriamente ditos meramente 
protelatórios e sem a devida fundamentação técnica ou legal. 

12.3.1. O simples descontentamento do licitante não justifica o cabimento da intenção de 
recurso. 

 
12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente e/ou subscritos por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pela 
licitante. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei 
Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos sistema gerenciador 
da licitação. 
 
14. DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (s), 
durante o seu transcurso. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
15.5. O órgão gerenciador responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente será a Companhia de Iluminação Pública, Energia Sustentável e Saneamento Básico 
do Município de Macapá – CIPEMAC, podendo utilizar a ata oriunda da licitação, conforme a 
demanda que lhes compete. 
15.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
15.7. Se não participarem do procedimento, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes. 
15.8. As aquisições ou as contratações na condição de não participantes não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços. 
15.9. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
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encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

16.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
16.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
16.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 e 138 da mesma Lei. 

 
16.6. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 
16.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 
 
17. DA ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Os critérios de entrega, aceitação e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, constante no edital como anexo. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e 
na Minuta do Contrato. 
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este 
Edital. 
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. As infrações e sanções administrativas, foram estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a 
este Edital. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer cidadão poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados exclusivamente por 
meio eletrônico em campo próprio do sistema. 
21.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como, outros avisos de 
ordem geral, serão incluídos no sítio www.licitacipemac.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
21.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
22.1. A Administração poderá revogar este pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado. 
22.2. A anulação do pregão induz à do contrato. 
22.3. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
22.4. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
22.5. O não envio da documentação solicitada pelo pregoeiro, nos prazos previstos neste edital será 
considerado abandono do certame, o que resultará na desclassificação/inabilitação do licitante e 
sujeição às sanções previstas neste Edital. 

http://www.licitacipemac.com.br/
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22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.7. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da 
licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação 
e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 
22.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.9. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a 
proposta da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
22.11. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
22.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.15. O foro da Comarca de Macapá, Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
da presente licitação e da aplicação do presente Edital. 
 
23. DA SUBCONTRATAÇÃO 
23.1. As regras de subcontratação do objeto estão dispostas no Termo de Referência, anexo a este 
edital. 
 
24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
24.1. O valor máximo que a CIPEMAC pretende pagar por este objeto, fruto de pesquisa 
mercadológica, será tratado como sigiloso e declarado na sessão pública imediatamente após o 
encerramento o recebimento dos envelopes, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas pelo Licitante, em 
lote único conforme segue: 
LOTE: Sigiloso. 
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24.2. O valor ofertado deverá considerar: 
24.2.1. Todos os materiais, serviços, ferramentas e componentes empregados para 
execução integral e perfeita do objeto contratado; 
24.2.2. Todos os tributos, custos, seguros e encargos, de qualquer natureza, incidentes 
sobre a Contratada para execução integral e perfeita do objeto contratado; e 
24.2.3. Todas as despesas com o pessoal da Contratada, tais como mão de obra, 
deslocamentos, estadias e diárias, se for o caso. 

 
25. DOS ANEXOS 
25.1. O fornecedor poderá subcontratar a execução do objeto, em conformidade com o Projeto 
Básico, anexo desde edital. 

25.1.1. ANEXO I – Termo de Referência, que será disponibilizado no sistema em PDF; 
25.1.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no sistema 
em PDF; 
25.1.3. ANEXO III – Minuta do Contrato, que será disponibilizado no sistema em PDF; 
25.1.4. ANEXO IV – Modelo da Proposta Comercial; 
25.1.4. ANEXO V – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Termos do Artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
25.1.5. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
25.1.6. ANEXO VII – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

 
Macapá/AP, 19 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 
 

SÉRGIO DA SILVA PIMENTEL 
Pregoeiro-CPL/CIPEMAC/PMM 
Portaria nº 010/2024-CIPEMAC 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
À CIPEMAC 
Comissão Permanente de Licitação 
Av. Fab, nº 2974B, Sala 101 
Bairro Santa Rita | Macapá/AP 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024-CPL/CIPEMAC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1Doc nº 535/2024 

 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS – SEM MOTORISTA E COMBUSTÍVEL – PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA COMPANHIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ENERGIA 
SUSTENTÁVEL E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ – CIPEMAC. 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE E RESPONSÁVEIS 
 
2 – PREÇOS 

LOTE 1 – LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PERMANENTES (MENSAL) 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 
UNIT. VALOR TOTAL 

1 

AUTOMÓVEL TIPO PASSEIO - Tipo Motor: 
Mínimo 1.0; Ano/Modelo: 2020/2021 ou 
Superior; Quantidade Portas: 5; Tipo 
Combustível: Álcool / Gasolina; Potência: 
Mínima 80 CV; Capacidade Tanque 
Combustível: Mínima 40L; Quantidade 
Passageiro:  5; Tipo Câmbio: Manual; 
Acessórios: Trava E Vidros Elétricos, Airbag 
Duplo Frontal; Opcionais: Freio Abs/ Direção 
Hidráulica/ Regulagem Elétrica. 

Unidade 15   

2 

AUTOMÓVEL TIPO EXECUTIVO/ SUV - Tipo 
Motor: Mínimo 1.0 Turbo; Ano/Modelo: 
2020/2021 ou Superior; Quantidade Portas: 
4; Tipo Combustível: Bicombustível; 
Potência: Mínima De 110 CV; Quantidade 
Passageiro: 5; Tipo Câmbio: Automático; 
Opcionais: Airbag, Ar-Condicionado, Vidros 
Elétricos. 

Unidade 10   

3 

AUTOMÓVEL TIPO PICK-UP - Tipo Motor: 
Mínimo 2.0; Ano/Modelo: 2020/2021 ou 
Superior; Quantidade Portas: 4; Tipo 
Combustível: Gasolina/ Diesel; Potência: 
Mínimo 180 CV; Quantidade Passageiro: 5; 
Características Adicionais: Cabine Dupla 
Tração 4x2 e 4x4. 

Unidade 20   

4 
VEÍCULO VAN - Tipo Motor: Diesel; 
Cilindrada: Mínima 2.140 CM³; Tipo Direção: Unidade 10    
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Hidráulica; Capacidade Passageiro: Mínimo 
de 16; Características Adicionais: Minibus, 
Bancos Reclináveis Executivos, Retrovisor, 
Ar-Condicionado. 

VALOR TOTAL  

 
LOTE 2 – LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EVENTUAIS (DIÁRIA) 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 

AUTOMÓVEL TIPO PASSEIO - Tipo Motor: 
Mínimo 1.0; Ano/Modelo: 2020/2021 ou 
Superior; Quantidade Portas: 5; Tipo 
Combustível: Álcool / Gasolina; Potência: 
Mínima 80 CV; Capacidade Tanque 
Combustível: Mínima 40L; Quantidade 
Passageiro:  5; Tipo Câmbio: Manual; 
Acessórios: Trava E Vidros Elétricos, Airbag 
Duplo Frontal; Opcionais: Freio Abs/ Direção 
Hidráulica/ Regulagem Elétrica. 

Diária 240    

2 

AUTOMÓVEL TIPO PICK-UP - Tipo Motor: 
Mínimo 2.0; Ano/Modelo: 2020/2021 ou 
Superior; Quantidade Portas: 4; Tipo 
Combustível: Gasolina/ Diesel; Potência: 
Mínimo 180 CV; Quantidade Passageiro: 5; 
Características Adicionais: Cabine Dupla 
Tração 4x2 e 4x4. 

Diária 240    

3 

VEÍCULO VAN - Tipo Motor: Diesel; 
Cilindrada: Mínima 2.140 CM³; Tipo Direção: 
Hidráulica; Capacidade Passageiro: Mínimo 
de 16; Características Adicionais: Minibus, 
Bancos Reclináveis Executivos, Retrovisor, 
Ar-Condicionado. 

Diária 240    

VALOR TOTAL  

 
3 - CONDIÇÃO DOS PREÇOS PROPOSTOS 
3.1 - Os preços dos serviços, deverão estar expressos em moeda corrente nacional, o “Real”, com 
duas casas decimais após a vírgula, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. 
3.2 - Nos preços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos e demais 
despesas de qualquer natureza, relacionadas com o objeto da presente licitação, observada a 
legislação vigente. 
 
4 - CONDIÇÕES GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
4.1 - Declaramos estar cientes de todas as condições do presente edital, bem como dos seus 
anexos, e nos comprometemos a executar os materiais na conformidade e prazos estabelecidos. 
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5 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Estamos cientes de que os pagamentos se processarão mensalmente, por ordem bancária, no 30º 
(trigésimo) dia, a contar da data de emissão do Termo de Aceite relativo ao período de execução dos 
serviços, nos termos do presente Edital. 
 
6 - DADOS BANCÁRIOS 
6.1 - A proponente possui conta corrente nº............, na Agência nº ............ no Banco ............ 
 
7 - REPRESENTAÇÃO LEGAL 
7.1 - Informamos que o Sr. ................................., RG nº ......................., CPF nº ..............., 
.......................(cargo)........., é representante legal da empresa, nos termos da Cláusula .......... do 
Contrato Social, podendo firmar contrato com a Companhia de Iluminação Pública, Energia 
Sustentável e Saneamento Básico do Município de Macapá – CIPEMAC (quando o representante 
legal for sócio, diretor ou gerente). 
 
8 - DECLARAÇÕES EXTRAS 
8.1 - Declaramos aceitar todas as condições do presente Pregão, comprometendo-nos a cumprir 
fielmente suas especificações e disposições, bem como nos sujeitar integralmente às disposições 
legais que regem as normas gerais sobre licitações e contratos no âmbito do Poder Público, ao qual 
nos sujeitamos em todos os seus termos. 
 
9 - VALIDADE DA PROPOSTA 
A presente Proposta é válida pelo prazo de ..... dias (mínimo 60 dias), a partir desta data. 
 

(Local-UF), ..... de ............................ de 202X. 
 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA 

NOME E CARGO DA PESSOA QUE ASSINA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa 
licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo, a razão 
social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver. 
 
  



 
 
 
 

Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2024 – CPL/CIPEMAC 
Processo Administrativo 1Doc nº 535/2024 
 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE REQUISITOS CONSTITUCIONAIS 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024-CPL/CIPEMAC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1Doc nº 535/2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Declaramos junto a Comissão Permanente de Licitação da Companhia de Iluminação Pública, 
Energia Sustentável e Saneamento Básico do Município de Macapá – CIPEMAC, referente ao edital 
acima identificado que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO VI 
MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024-CPL/CIPEMAC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1Doc nº 535/2024 
 

_____(representante legal da empresa)__,como representante devidamente constituído da 
empresa:_____(empresa licitante), CNPJ:______________________, doravante denominada licitante, 
para fins do disposto no item 5 do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX, DECLARA, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do CPB, que: 

a) A PROPOSTA apresentada para participar do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX, foi elaborada 
de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX, por qualquer meio ou qualquer pessoa. 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico SRP nº 
XXXXXXXXX não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX. 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX. 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX, 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação. 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico SRP nº XXXXXXXXX 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 

Local e data 
 
 
__________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024-CPL/CIPEMAC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1Doc nº 535/2024 
 

_____________________(nome da empresa) _______________, inscrita no CNPJ nº ________________ por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _________________ portador (a) da Carteira de 
identidade nº ___________ e de CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no edital 
acima identificado, sob as sanções administrativas e sob as penas da Lei, que esta empresa na 
presente data, é considerada: 

(....) MICROEMPRESA, conforme inciso I, do art. 3º da Lei Complementar Estadual nº 0044/2007; 
Decreto 5016/2011, 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, do art. 3º da Lei Complementar Estadual nº 
0044/2007. 

Declara ainda, para atendimento do que dispõe o § 2º do art. 3º da Lei Complementar Estadual nº 
0044/07, que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e do Decreto 6.204/2007. 

 
Local e data 
 
 
 
__________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
 
 
Obs: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da 
empresa licitante. 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante. 
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